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Em um contexto no qual se observa (i) a
massificação da produção e das relações,
exigiu-se do Direito Privado uma série de
medidas de adaptação, sobretudo no que
tange à proteção do consumidor e a
observação de suas características
específicas. Tomando por base a
presunção de vulnerabilidade do
consumidor (art. 4º, I, CDC), vale-se do
método hipotético-dedutivo, através de
pesquisa doutrinária e análise qualitativa
de caso, para responder se “é possível
reconhecer o agravamento da
vulnerabilidade do consumidor no

A presunção de vulnerabilidade do
consumidor (art. 4º, I, CDC) decorre do
reconhecimento de fraqueza e debilidade
inerentes a este sujeito. Traduz-se em
justificativa e guia para o reequilíbrio da
relação de consumo. Não obstante,
características específicas do consumidor
podem levar à confluência de fatores
indicativos de vulnerabilidade,
evidenciando o agravamento de tal estado.

APRESENTAÇÃO A VULNERABILIDADE DO 
CONSUMIDOR

CONCLUSÕES PRELIMINARES
vulnerabilidade do consumidor no
ajuste das condições negociais em
decorrência do analfabetismo?”

Segundo dados do PNAD/2015, 8% da
população com idade superior a 15 anos é
analfabeta, sendo a situação ainda mais
crítica no recorte dos idosos e dos
analfabetos funcionais:

População Maior de 60 Anos 
(Brasil)

Alfabetizados (77,7%)

Analfabetos (22,3%)

População Maior de 15 Anos 
(Brasil)

Alfabetizados (82,9%)

Analfabetos Funcionais 

(17,1%)

É possível reconhecer o agravamento da
vulnerabilidade no caso do consumidor
analfabeto uma vez que a ausência de
providências especiais em contrato que lhe
envolva pode acarretar sua incompreensão
acerca dos direitos e obrigações
envolvidos no ajuste negocial. Nesse caso,
verifica-se distorção da mensagem
negocial, o que pode macular a
integridade de sua declaração de vontade,
indicando vício de consentimento e
consequente anulação do negócio jurídico.
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